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5. 12.2. Adjud icar e finnar o contrato nas condições ofcnadas pelos licitantes ou fontcccdorcs rcmancsccn1cs, 
atendida a o rdem classificatória, quando fmstrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas . mas 
não obrigará a Administmçilo a contratar. facultada a rc..,liz.,ção de licirnç?lo especi fica p..,ra a aquisição pretendida. 
desde que devidamcme jus1i ficada. 

6. ALTERAÇÃO O AT AL IZAÇÃO DOS PREÇOS REG ISTRADOS. 
6. 1. Os preços registrados poderão ser alfcrados ou atualizados cm decorrência de eventual redução dos preços 
pmticados nc, merendo o u de fato que eleve ,, custo dos bens, das obrn!:t ou dos serviços rcgis1rndos. nas seguintes 
si1uaçôcs: 

6.1. 1. Em cairo de fon;a maior, caso fortu ito ou fato do principc ou cm dccorrênciu de ÍIIIQ."S imprevisíveis ou 
prcvis ive is de eonsequênci11s inculeuláveis, que inviabilizem a exeeuçüo da uta lal como pacluadu, nos termos da 
ulineu ··d" do im:iso li do capul do urt. 124 da Lei 11° 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em cuso de criação, ulteraçlio ou extinção de quuisqucr tribulos ou encargos leguis o u u supcrveniênciu 
de disposições legais, com comprovada repcrcussüo sobre os preços registrados: 
6.1.3. No hipótese de previsão no edito] ou no oviso de eontratoção direto de clâusulo de reajustnmcnto ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos 1em1os da Lei nn 14.133, de 2021. 

6. 1.3.1 . No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indiec previstos para a 
contratação: 
6. 1.3.2. No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado. confümle critCrios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DOS rREÇOS REGISTRADOS. 
7. 1. a hipótese de o preço registrado tomar~se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente. 
o órgão ou en tidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar u redução do preço registrado. 

7. 1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pe lo mercado, o fornecedor scni li berado do 
compromi sso assum ido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades adminis trativas. 
7. 1.2 . Nu hipótese prevista no item untcrior. o gerenciador convocará os fomccc<lorcs do cadastro de n..-scrva, 
na ordem de classificação. para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocuní os 
licitantes ou fomeccdorcs que ti\'eram seu registro cancelado. 
7. 1.3. Se não obtiver êxito nas negoc iações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços. adotando as medidas eabivcis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7. 1.4. Na hipótese de redução do preço registrado. o gerencfodor comunic.ará aos órgãos e âs entidades que 
ti verem fimmdo contra tos decorrentes da ata de registro de prcç-os para que avaliem a convenifocia e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. observado o disposto no art. 124 da Lei nu 14.133. de 
202 1. 

7 .2. a hip61csc de o preço de mercado torna r•se superio r ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata. se r.'t facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado. 
mcdi;mtc com provação de fato supervcnicn1e que supostamente o impossibili1 c de cumprir o compromisso. 

7,2 . 1. Nes1e caso, o fornecedor encaminhar;\, junt.1men1e com o pedido de ahcração. a documentação 
com probatória ou a planilh;i de cus1os que demons1re a inviabilidade do preço registr.tdo cm relação às condições 
ini cialmente pactuadas . 
7.1.2. Nii.o hipótese de não comprovllC;iio da exi!:>lência de fato superveniente que inviabil ize o preço registrado, 
o pedido scni indeferido pelo Orgíio o u cn lidade gcrenciadnru e o fomc.-cedor deveni cumpri r l l.'S nbrigaçt)cs 
estabelecidas na ata, !:IOb pena de cancclamcnlo do seu registro, nos lermos do item 9.1, sem prejuízo das )!lançik:1; 
previstas nu Lei 11° 14.1 JJ, de 2021, e na legislaçiio aplicável. 
7.2.3. Nu hi pótese de cancelamento do registro do fornccc.-dor, nos tennos do item anterior, o gerenciador 
convocurú os fornecedores do cudastro de reserva, na o rdem de clussificuçiio, para verificar se i:aceitum manter seui. 
preços registrudos, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obt'ivcr Cx ito nas negociações. o órgão ou entidade gerencio.dom procederá ao cancelamento da 
ma de rcgis1ro de preços. nos 1ermos do hem 9.4. e adoiará as medidas cablveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.5. Na hipútCl-:e de cnmprnvaçàu da majoração do preço de rncrcadu que inviahi li zc o pn .. -ço rcgistrndn, 
co11 íormc previsto no item 7.2 e no i1cm 7.2.1 . o órgiio ou c11tid11de gcrenciuJom u1uul i,ami o pn:ço rcgis tmdo, de 
m:.:ordo com a re.ilid:ide dos v.ilores pmtic.1dos pelo mercado. 
7.2.t,, O ó rgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraçào do preço registrado. p1m1 que uva li cm a necessidade 
de alteração contratual. observado o disposto no m1. 124 da Lei n" 14.133. de 202 1. 

8. HEM,\ Nló~AME,NTO DAS QUA TIDADES Rt-:GISTRA UAS NA ATA D E HEGIS'l"RO D E PREÇOS. 
8.1. As qu:mlidadcs prcvistus pam os itens cum preços rcgistrndus nas atas de regislru de pn.-çus 1>0deniu ser 
remanejadas pe lo órgiio ou ent idade gerenciadora entre os ôrgüos o u as entidades purticipuntcs e nüo partic ipantes do 
registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poder:\ ser feito: 

8 .. 2. 1. De õrgàn ou cnlidadc participante parn órgão nu entidade partic ipante: n u 
8.2.2 . De ôrgiio o u en tidudc purtici1mnle para órgiio ou entidade mio p:uticipantc. 

8.3 . O ó rgão ou ent idade gt.-renci.ldoni qu1: ti ver estimado os qm1ntidadcs que pretende contrutar scn·1 considcrudo 
p:inicip:in1c. p:ira c fei10 do rcrn11ncj:uncnto. 
K.4. a hipólese de rcmuncjumcnto de órgiio ou cntid.udc particip1mtc para órgão (m entidudc niiQ participan1e, i;crüo 
obscrvudos os limitc.-s previstos nos itens 4.6 e 4.7. 
8.S. Competirá ao órgão ou O entidade gercnciadoro autorizar o rcmanejamen10 solici tado, com a redução do 
quantitativo inici almente infommdn pelo úrgãn ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgiin 
uu da entidodc que sofrer redução dos quantitntivus informados. 
8,6, Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados. do Distrito Federal ou de Municipios 
distintos, caberá 110 fornecedor beneficiário da aw de rcgis1ro de preços, observadas as condições nela estabe lecidas, 
uptllí pela acci1ação ou não do fi.,mecimcnto decorrente do rcmuncjamcnto do!l i1cns. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não huvcndo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos tcnnos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução desccntrtilizad:i será por meio do rcm;inejamento. 

9. CANCELAMENTO DO RESGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGI STRADOS. 
9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador. quando o tOmcccdor: 

9. 1. 1. Descu mpriras condições da ata de registro de preços, sem motivojustific:ado; 
9.1 .2. Não retirar a nota de empenho. ou instrumento equivalente, no prazo cstahclccido pela Admi nii.tração 
sem j ustificati vo razoável; 
9. 1.3. ão nceilor manter seu preço registrndo; ou 
9.1.4. Sofrer sançilo prevista nos incisos Ili ou IV do caput do an . 156 da Lei n" 14.133. de 2021. 

9. 1.4.1. a hip()tcsc de 11plicaç1io de sançiio prcvism nos incisos Ili ou IV do caput do urt. 156 da Lei n., 14.133, 
de 2021. casou penalidade aplicada uo fornecedor nii.o ultrapussc o prazo de vigCllcia da utu tlc registro de preços. 
podení o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações deri\'adas da ata enquanto 1>erdumrem os efeitos da s.., nçi\o. 

9.2. O c:mccl:uncnto de rcgiMms nas hipó1ci-cs previi-1:is no irem Q. 1 scr:1 formaJi7~1do por despacho cio órg.'\o ou da 
i.:ntidade gerenciat.lum, gamnt idus os princípios do euntmditOriu e da ampla dcfc.-sa. 
9.3. a hi pótese de cancelamento do registro do fornecedor. o órgão ou a entidade gercnci11dom podcn\ convocar os 
lici tantes que compõem o cadastro de reserva. observada a ordem de classitic.1çi\o. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador. em determinada ata de registro 
de preços, 101.111 ou parcialmente, nas seguinte.,. hipóteses, dc.'idc que devid:imcntc comprovadas e justifie11dus: 

9.4.1. Por rn.t.iio de i11tcressc pllblico: 
9.4.2. A pedido do fornecedor. decorrente de caso fortuito ou forç.1 maior: o u 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negoc iações. nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço rcgis1mdo. 

10.OAS PENAI..IOAOES. 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enscj:i rá apl icação das penalidades estabelecidas 110 ediwl. 

10. 1.1. A s snnçõcs hnnbém se apli cam aos intcgri:mtcs do cadastro de rcscrvu no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o com promisso assumido inj uslificadumente após terem uss inudo a utu. 

10.2. I': do competêncio do gercnciodor o oplicaçlio dos pcnolidodes decorrentes do descumprimento do pocn1odo nes ta 
ata de registro de preço. exc.eto nas hipóteses cm que o descomprimemo disser respeito ás controiações dos órgãos ou 
entid.ide participante, caso no qual caberá ao respect ivo órgão panicipante a aplicação da penalidade. 
10.3. O órgão ou ent idade panicip..1ntc deverá comu nicar ao órgão gerenciador qualquer das ocomnc ias previs1as no 
it em Q. l , dmla a necessid:1de de in)!l la11r:1ç:in de pn.x:ed imcn lo p:1r:1 c:mcclamenln dn rcgislrn dn fnrnL-cednr 

1 I.CONDIÇÕES C.E:RAIS. 
11. I . As condições gerais de Cx(.-cuçiio do objeto, tuis como os prazos paro entrcgu e recebimento, us obrigações da 
Administração e do fornec.cdo r registrado. penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referenc ia. ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudkação por preço global de grupo de itens, só ser.\ admitida a contratação de parte de itens do 
gn.1po se houver prévia pesq\1is,tt de mercado e demonstração de sua vantogem para o órg:\o ou a entidade. 
Parn firmeza e va lidade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, q ue, depois de lida e 
achuda cm ordem, v21i asxim1d11 pcllts partes e cnemninhada eúpin uos demais órgi'\os particip1mlcs (se houver) . 

MI\IUEL ÃNC1ELO GONÇALVES RF. IS 
SECRETÂRIO MUNI C I PAL 

Oeims - PI , 09deju lhode2025. 
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EMPRESA VENCEDORA 

L I NDOMAR SALES JUNIOR 
L S/\L ES J UN I UN: t..TUA 
CN l"•J : 36.666.076/000 1-06 
•":MP R ESA VENCEDOll A 

ID: ~ 4F7CD394 

da ~,:~;r,~~: - ºJJJ.M~ 
PORTARIA N.0 38712025 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE 
FUNCIONAR/OS PARA ATUAREM NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO MUNIC/PIO 

DE OEIRAS - PI 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OEIRAS, Estado do Piau l. no uso 
de suas atribuições legais conferidas pela Constitu içao Federal, Constitulçao 
Estadual, Lei Orgânica do Município de Oeiras e Lei Municipal nº 1.529/1996 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Municlplos de Oeiras.PI). 

RESOLVE : 

Art. 1º Nomear o Sr. FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS LUSTOSA, 
Portador do CPF n.º 833.696.353-72, ao Cargo de Coordenador 1. lotado na 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Oeiras-PI. . 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publlcaçao, com 

efeitos retroativos a 01 de julho de 2025 . 

Publique.se. reglstre•SB e cumpra•ae. 


